
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2278375 - RJ (2026/0226715-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : FRANTTESCO ALMEIDA TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONTROLE  DE  LEGALIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial da acusação, que buscava a elevação da pena do réu.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, na via do recurso especial, é possível revisar a
dosimetria da pena para majorá-la sem a demonstração de flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

3. A dosimetria da pena é atividade vinculada aos parâmetros legais, admitindo discricionariedade
motivada do julgador;  a  revisão em recurso especial  é  excepcional  e  somente ocorre perante
flagrante ilegalidade ou teratologia.

4.  O inconformismo com o quantum  da sanção,  desacompanhado da indicação específica  de
ilicitude no procedimento dosimétrico, não autoriza o conhecimento do recurso especial.

5.  A  alteração  dos  critérios  adotados  pelas  instâncias  ordinárias  para  a  fixação  da  pena
demandaria revolvimento fático-probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1.  A revisão da dosimetria da pena em recurso especial somente é admitida diante de flagrante
ilegalidade ou teratologia. 

Dispositivos relevantes citados:

Art. 59, CP; art. 59, II, "f", CP.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  REsp  2.234.068/MG,  Quinta  Turma,  DJe  09.03.2026;  STJ,  AgRg  no  AREsp
1.968.026/GO,  Quinta  Turma,  j.  22.03.2022,  DJe  25.03.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp
1.598.714/SE, Quinta Turma, j. 23.06.2020, DJe 29.06.2020

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026
a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2278375 - RJ (2026/0226715-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : FRANTTESCO ALMEIDA TAVARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONTROLE  DE  LEGALIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial da acusação, que buscava a elevação da pena do réu.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, na via do recurso especial, é possível revisar a
dosimetria da pena para majorá-la sem a demonstração de flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

3. A dosimetria da pena é atividade vinculada aos parâmetros legais, admitindo discricionariedade
motivada do julgador;  a  revisão em recurso especial  é  excepcional  e  somente ocorre perante
flagrante ilegalidade ou teratologia.

4.  O inconformismo com o quantum  da sanção,  desacompanhado da indicação específica  de
ilicitude no procedimento dosimétrico, não autoriza o conhecimento do recurso especial.

5.  A  alteração  dos  critérios  adotados  pelas  instâncias  ordinárias  para  a  fixação  da  pena
demandaria revolvimento fático-probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos
da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1.  A revisão da dosimetria da pena em recurso especial somente é admitida diante de flagrante
ilegalidade ou teratologia. 

Dispositivos relevantes citados:

Art. 59, CP; art. 59, II, "f", CP.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  REsp  2.234.068/MG,  Quinta  Turma,  DJe  09.03.2026;  STJ,  AgRg  no  AREsp
1.968.026/GO,  Quinta  Turma,  j.  22.03.2022,  DJe  25.03.2022;  STJ,  AgRg  no  AREsp
1.598.714/SE, Quinta Turma, j. 23.06.2020, DJe 29.06.2020

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra decisão monocrática que não conheceu do recurso

especial (fls. 528-530).

A parte agravante aduz, em síntese, que a matéria seria exclusivamente de direito, o

que afastaria a aplicação da Súmula 7/STJ. Reitera, em seguida, seus argumentos de mérito sobre

a suposta necessidade de elevação da pena do réu, fundada nos arts. 59 e 61, II, "f", do CP.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a individualização da pena é

uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido

ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após

o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, "a revisão da

dosimetria da pena em recurso especial  é excepcional e somente admitida quando constatada

flagrante ilegalidade ou teratologia" (AgRg no REsp n. 2.234.068/MG, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 9/3/2026). 

O simples fato de o recorrente discordar da pena final imposta na origem, entendendo

cabível montante superior, não é suficiente para viabilizar o conhecimento do recurso especial,
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para o que seria necessária a demonstração específica de uma ilicitude cometida pelo Tribunal

local no procedimento dosimétrico, o que não foi feito no recurso especial.

Nesse  contexto,  não  sendo  o  caso  de  manifesta  ilegalidade  ou  arbitrariedade,  é

inadmissível  às  Cortes  Superiores  a  revisão  dos  critérios  adotados  na  dosimetria  da  pena.

Outrossim, para infirmar a conclusão do Tribunal estadual seria necessário revolver o contexto

fático-probatório dos autos, providência vedada na via especial, conforme o teor da Súmula

7/STJ. A propósito:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO.  PRETENSÃO  ACUSATÓRIA  DE
AUMENTAR  O  QUANTUM  DE  ELEVAÇÃO  DA  PENA  POR  CADA
CIRCUNSTÂNCIA  NEGATIVA.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  dosimetria  da  pena  é  uma  atividade  vinculada  a  parâmetros  abstratamente
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível,
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.
2.  Não  sendo  o  caso  de  manifesta  ilegalidade  ou  arbitrariedade,  é  inadmissível
às Cortes Superiores a revisão do quantum de exasperação atribuído na origem a cada
circunstância desfavorável ao réu.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n.  1.968.026/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE  QUALIFICADO,  FURTO  E  OCULTAÇÃO  DE
CADÁVER.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA
CULPABILIDADE,  CIRCUNSTÂNCIAS  E  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.
ELEMENTOS  QUE  EXTRAPOLAM  O  TIPO  PENAL.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Esta Corte tem entendido que a dosimetria da pena só pode ser reexaminada em
recurso especial quando se verificar, de plano, a ocorrência de erro ou ilegalidade, o
que não se constata na hipótese em que o Tribunal de origem destacou fundamentação
idônea para a valoração negativa das circunstâncias judiciais relativas à culpabilidade,
circunstâncias e consequências do crime, destacando fundamentos que não integram o
tipo penal.
2.  Inexistente  erro  ou  ilegalidade  na  dosimetria  da  pena  aplicada  ao  agravante,  a
desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias que, diante das
peculiaridades do caso concreto,  destacaram fundamentação idônea para majorar a
pena-base do recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ, verbis: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg  no  AREsp  n.  1.598.714/SE,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 29/6/2020.)
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Acrescento que o trecho do acórdão recorrido transcrito pela acusação na fl. 550 não

diz, em nenhum momento, que o réu se prevaleceu da relação de hospitalidade para praticar o

crime. Correta, portanto, a aplicação da Súmula 7/STJ no ponto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.278.375 / RJ

Número Registro: 2026/0226715-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00011158920248190073 11158920248190073 202625400426 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : FRANTTESCO ALMEIDA TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIME TENTADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : FRANTTESCO ALMEIDA TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a). Marcos Paulo Dutra Santos, pela parte: AGRAVADO: FRANTTESCO ALMEIDA
TAVARES.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA60084844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2026 00:30:59
Código de Controle do Documento: 03367c36-3138-4c9c-8b6b-30cd37ae539e


